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S2­C4T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10865.000450/2008­41 

Recurso nº  000.000   Voluntário 

Acórdão nº  2403­001.124  –  4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária  
Sessão de  12 de março de 2012 

Matéria  LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  Sindicato dos Empregados no Comércio São João da Boa Vista 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2001 a 30/06/2007 

PREVIDENCIÁRIO.  DECADÊNCIA.  NULIDADE  DA  NFLD.  NÃO 
OCORRÊNCIA. MULTA DE MORA. 

Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, o prazo decadencial das 
Contribuições Previdenciárias é de 05 (cinco) anos, nos termos dos arts. 150, 
§ 4º, quando houver antecipação no pagamento, mesmo que parcial, por força 
da Súmula Vinculante nº 08, do Supremo Tribunal Federal. 

Não  há  que  se  falar  em  nulidade  da Notificação  Fiscal  de  Lançamento  de 
Débito – NFLD, quando não houver qualquer tipo de vício. 

Recálculo  da  multa  de  mora  para  que  seja  aplicada  a  mais  benéfica  ao 
contribuinte por força do art. 106, II, “c” do CTN. 

Recurso Voluntário Provido em Parte 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros  do Colegiado,  nas  preliminares,  por  unanimidade 
de  votos  em  reconhecer  a  decadência  em  relação  ao  período  compreendido  entre  01/2001  a 
02/2003, inclusive, com base no art. 150, § 4º do CTN. No Mérito, por maioria de votos, em 
dar  provimento  parcial  ao  recurso  para  determinar  o  recálculo  da multa  de mora,  de  acordo 
com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 
61,  da  Lei  no  9.430/96),  prevalecendo  o  valor  mais  benéfico  ao  contribuinte.  Vencido  o 
conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora. 

 

Carlos Alberto Mees Stringari – Presidente 
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Marcelo Magalhães Peixoto – Relator 

 

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Carlos Alberto Mees 
Stringari,  Jhonatas  Ribeiro  da  Silva,  Ivacir  Júlio  de  Souza,  Maria  Anselma  Coscrato  dos 
Santos, Marcelo Magalhães Peixoto e Paulo Maurício Pinheiro Monteiro. 
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Relatório 

Trata­se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito – NFLD (DEBCAD 
n.  37.075.987­7),  emitida  em  27/02/2008,  cuja  notificação  ocorreu  em  04/03/2008  (fl.  304), 
lavrada  em  face  do  SINDICATO DOS  EMPREGADOS NO COMÉRCIO  SÃO  JOÃO DA 
BOA  VISTA,  no  valor  de  R$  52.930,52  (cinquenta  e  dois  mil,  novecentos  e  trinta  reais  e 
cinquenta  e  dois  centavos),  referente  às  contribuições  dos  segurados  empregados  e 
contribuintes  individuais  ­  não  descontadas  —  contribuições  da  empresa,  inclusive  para 
financiamento  dos  benefícios  concedidos  em  razão  da  incapacidade  laborativa  —  RAT,  e 
contribuições destinadas a outras entidades e fundos — Terceiros (Salário­educação e INCRA). 

O período de apuração corresponde às competências: 01/2001 a 06/2007. 

Segundo o Relatório Fiscal de fls. 59/72, a NFLD teve como base a análise 
de recibos de pagamentos e cópias de cheques relativos à prestação de serviços não integrantes 
dos holleriths e folhas de pagamento. 

Ainda segundo o Relatório Fiscal, no item 3.12, a Fiscalização considerou os 
pagamentos  realizados  aos  supostos  prestadores  de  serviços  como  pagamentos  feitos  a 
contribuinte  individual  (levantamento  PSE,  sem  arbitramento)  e  a  empregado  (levantamento 
PS2), conforme o caso, procedendo­se à tributação na modalidade adequada, conforme previsto 
no art. 28, I e III, cumulado com o art. 20 e parágrafos; 21 e parágrafos e com o art. 22 da Lei 
n. 8.212/91. 

DA IMPUGNAÇÃO 

Inconformada com o lançamento, a Recorrente apresentou, tempestivamente, 
Impugnação de fls. 307/312. 

DA DECISÃO DA DRJ 

Após  analisar  os  argumentos  da  Recorrente,  a  9a  Turma  da  Delegacia  da 
Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em  Ribeirão  Preto  (SP)  –  DRJ/RPO,  prolatou  o 
Acórdão n° 14­21.153, de fls. 375/379, mantendo procedente em parte o lançamento, conforme 
ementa que abaixo se transcreve, verbis: 

ASSUNTO:  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS 
PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2001 a 30/06/2007 
DECADÊNCIA.  INÍCIO  DA  CONTAGEM  DO  PRAZO. 
PAGAMENTO PARCIAL DA OBRIGAÇÃO. 
Sujeitam­se  ao  prazo  decadencial  de  cinco  anos  contados  a 
partir da ocorrência do fato gerador as contribuições relativas 
às  competências  em  que  se  verifique  o  pagamento  parcial  da 
obrigação. 
DECADÊNCIA.  INÍCIO  DA  CONTAGEM  DO  PRAZO. 
AUSÊNCIA DE PAGAMENTO PARCIAL DA OBRIGAÇÃO. 
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Inexistindo  o  pagamento  parcial  da  obrigação,  o  direito  de a 
Fazenda  Pública  constituir  o  crédito  tributário  extingue­se 
após  5  (cinco)  anos,  contados  do  primeiro  dia  do  exercício 
seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
PROVA DOCUMENTAL. MOMENTO DA  APRESENTAÇÃO. 
PRECLUSÃO. 
A  prova  documental  deve  ser  apresentada  na  impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê­lo em outro momento 
processual. 
Lançamento Procedente em Parte 

DO RECURSO 

Inconformada,  a  Recorrente  interpôs,  tempestivamente,  Recurso Voluntário 
de fls. 255/262, com os seguintes argumentos: 

1 – Preliminar 

1.1 – Da Decadência das Contribuições Destinadas a Terceiros (Competência 
02/2003) 

A Recorrente se insurge pela aplicação da decadência nos termos do art. 173, 
I do CTN, em decorrência da ausência de recolhimento parcial destinados a outras entidades e 
fundos (Terceiros). 

1.2 – Cerceamento de Defesa e Princípio do Contraditório 

A Recorrente entende que não teve tempo hábil para elaborar a defesa, tendo 
em vista que a Fiscalização teve 7 (sete) meses para elaborar a NFLD, fato esse que contraria a 
ampla defesa e o contraditório. Cita Doutrina para fundamentar o alegado. 

1.3  –  Nulidade  do  Processo  pela  não  Disponibilidade  de  Carga  dos  Autos 
para Verificação Fora de Cartório 

A  não  autorização  para  retirada  dos  autos  do  Cartório  para  avaliação  dos 
documentos e consequente elaboração da defesa,  torna nulo o processo, tendo em vista que a 
vista dos autos advém de previsão legal, conforme disposição do inciso XV do art. 7o da Lei n. 
8.906/94 e inciso II do art. 40 do CPC. 

2 – Do Mérito 

2.1 – Da Inevitável Necessidade de se Evitar o “Bis in Idem” 

A Recorrente alega que ao deixar de atender ao pedido de vistas dos autos, 
aborado  acima,  teve  cerceado  o  seu  direito  constitucional  de  Ampla  Defesa.  Ademais,  o 
acórdão foi omisso ao não reconhecer o direito do contribuinte e a obrigação da Administração 
de proceder a conferência dos trabalhos realizados pela Fiscalização para apurar a exigência de 
duplas contribuições. 

Ao final requer provimento do Recurso. 

É o relatório. 
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Voto            

Conselheiro Marcelo Magalhães Peixoto 

DA TEMPESTIVIDADE 

Conforme registro de fl. 394, o recurso é tempestivo e reúne os pressupostos 
de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento. 

PRELIMINARMENTE 

DECADÊNCIA 

O Supremo Tribunal  Federal,  em Sessão Plenária de 12 de  Junho de 2008, 
aprovou a Súmula Vinculante nº 8, nos seguintes termos: 

“São  inconstitucionais  o  parágrafo  único  do  artigo  5º  do 
Decreto­Lei  nº  1.569/1977  e  os  artigos  45  e  46  da  Lei  nº 
8.212/1991,  que  tratam  de  prescrição  e  decadência  de  crédito 
tributário”. 

Referida  Súmula  declara  inconstitucionais  os  artigos  45  e  46  da  Lei  nº 
8.212/91,  que  impõem  o  prazo  decadencial  e  prescricional  de  10  (dez)  anos  para  as 
contribuições  previdenciárias,  o  que  significa  que  tais  contribuições  passam  a  ter  seus 
respectivos prazos contados em consonância com os artigos 150, § 4º, 173 e 174, do Código 
Tributário Nacional: 

CTN  ­  Art.  150.  O  lançamento  por  homologação,  que  ocorre 
quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o 
dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa, opera­se pelo ato em que a referida autoridade, 
tomando  conhecimento  da  atividade  assim  exercida  pelo 
obrigado, expressamente a homologa. (...) 

§ 4º Se a  lei  não fixar prazo a homologação,  será ele de cinco 
anos,  a  contar  da  ocorrência  do  fato  gerador;  expirado  esse 
prazo  sem  que  a  Fazenda  Pública  se  tenha  pronunciado, 
considera­se homologado o lançamento e definitivamente extinto 
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou 
simulação. (...) 

Art.  173.  O  direito  de  a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito 
tributário extingue­se após 5 (cinco) anos, contados: 

I  ­  do  primeiro  dia  do  exercício  seguinte  àquele  em  que  o 
lançamento poderia ter sido efetuado; 

De acordo com o art. 103­A, da Constituição Federal, a Súmula Vinculante nº 
8 vincula toda a Administração Pública, inclusive este Colegiado: 
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CF/88  ­  Art.  103­A.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  poderá,  de 
oficio  ou  por  provocação, mediante  decisão  de  dois  terços  dos 
seus  membros,  após  reiteradas  decisões  sobre  matéria 
constitucional,  aprovar  súmula que, a partir  de  sua publicação 
na imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais 
órgãos  do Poder  Judiciário  e  à  administração pública  direta  e 
indireta,  nas  esferas  federal,  estadual  e  municipal,  bem  como 
proceder a sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida 
em lei. 

In  casu,  como  se  trata  de  contribuições  sociais  previdenciárias  que  são 
tributos sujeitos a  lançamento por homologação, conta­se o prazo decadencial nos  termos do 
art. 150, § 4º do CTN, caso se verifique a antecipação de pagamento (mesmo que parcial) ou, 
nos termos do art. 173, I, do CTN, quando o pagamento não foi antecipado pelo contribuinte. 

Nesse  diapasão,  mister  destacar  que  para  que  seja  aplicado  o  prazo 
decadencial  nos  termos  do  art.  150,  §  4º  do  CTN,  basta  que  haja  a  antecipação  no 
pagamento  de  qualquer  Contribuição  Previdenciária,  ou  seja,  não  é  necessária  a 
antecipação  em  todas  as  competências.  Havendo  a  antecipação  parcial  em  uma  única 
competência, já se aplica as regras do art. 150, § 4º do CTN. 

Também  é  entendimento  deste  Relator,  que  a  antecipação  a  título  de 
Contribuição Previdenciária abrange o pagamento para todas as rubricas relacionadas, 
tais  como:  destinadas  a  outras  entidades  e  fundos  —  Terceiros  (Salário­educação  e 
INCRA), dentre outras. 

Trata­se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito – NFLD, referente 
às  contribuições dos  segurados  empregados  e  contribuintes  individuais  ­  não descontadas — 
contribuições da empresa, inclusive para financiamento dos benefícios concedidos em razão da 
incapacidade  laborativa —  RAT,  e  contribuições  destinadas  a  outras  entidades  e  fundos — 
Terceiros (Salário­educação e INCRA). 

O presente  caso  importa  a  aplicação do prazo previsto no  art.  150, § 4º  do 
CTN, pois, da análise do Acórdão de fls. 375/379, verifica­se que houve pagamento parcial da 
Contribuição Previdenciária em várias competências. 

O período de apuração compreendeu as competências 01/2001 a 06/2007. A 
notificação ocorreu em 04/03/2008. 

Logo, o prazo decadencial ocorreu em relação ao período compreendido entre 
01/2001 a 02/2003, nos termos do art. 150, § 4º do CTN, conforme explicado. 

CERCEAMENTO DE DEFESA E PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 

Sustenta a Recorrente que não teve tempo hábil para elaborar a defesa, tendo 
em  vista  que  a  Fiscalização  teve  cerca  de  7  (sete)  meses  para  concluir  o  procedimento  de 
fiscalização, enquanto que ela teve apenas 30 (trinta) dias para elaborar a defesa. 

O prazo de 30 (trinta) dias para a apresentação da impugnação advém do art. 
15 do Decreto n. 70.235/72, verbis: 

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com 
os  documentos  em  que  se  fundamentar,  será  apresentada  ao 
órgão preparador no prazo de trinta dias, contados da data em 
que for feita a intimação da exigência. 
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Nesse  diapasão,  por  ausência  de  previsão  legal,  não  merece  prosperar  a 
alegação da Recorrente. 

NULIDADE  DO  PROCESSO  PELA  NÃO  DISPONIBILIDADE  DE 
CARGA DOS AUTOS PARA VERIFICAÇÃO FORA DE CARTÓRIO 

A  Recorrente  alega  que  fora  impedida  de  fazer  carga  dos  autos,  para  ter 
acesso fora do Cartório. Ocorre que a Recorrente não estava desincubida de provar o alegado. 
Nesse diapasão, por ausência de prova, não há como prosperar o pleito da Recorrente. 

DA INEVITÁVEL NECESSIDADE DE SE EVITAR O “BIS IN IDEM” 

No  que  tange  à  eventual  cobrança  em  duplicidade,  cabe  à  Recorrente 
comprovar o alegado, não bastando suposições. 

A Fiscalização reuniu as provas necessárias para a sua convicção, razão pela 
qual,  caso  entendesse  por  haver  cobrança  em  duplicidade,  à Recorrente  competiria  provar  o 
alegado. 

DO MÉRITO 

Trata­se de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito – NFLD, referente 
às  contribuições dos  segurados  empregados  e  contribuintes  individuais  ­  não descontadas — 
contribuições da empresa, inclusive para financiamento dos benefícios concedidos em razão da 
incapacidade  laborativa —  RAT,  e  contribuições  destinadas  a  outras  entidades  e  fundos — 
Terceiros (Salário­educação e INCRA), conforme previsto no art. 28, I e III, cumulado com o 
art. 20 e parágrafos; 21 e parágrafos e com o art. 22 da Lei n. 8.212/91, verbis: 

Art. 28. Entende­se por salário­de­contribuição: 

I  ­  para  o  empregado  e  trabalhador  avulso:  a  remuneração 
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade 
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, 
durante  o mês,  destinados  a  retribuir o  trabalho,  qualquer  que 
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a 
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de  reajuste 
salarial,  quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo 
tempo à disposição do empregador ou  tomador de serviços nos 
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97) 

(...) 

III ­ para o contribuinte individual: a remuneração auferida em 
uma  ou mais  empresas  ou  pelo  exercício  de  sua  atividade  por 
conta própria, durante o mês, observado o limite máximo a que 
se refere o § 5o;(Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

(...) 

Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a 
do  trabalhador  avulso  é  calculada  mediante  a  aplicação  da 
correspondente  alíquota  sobre  o  seu  salário­de­contribuição 
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mensal, de  forma não cumulativa, observado o disposto no art. 
28, de acordo com a seguinte tabela: (Redação dada pela Lei n° 
9.032, de 28.4.95). 

§ 1º Os valores do salário­de­contribuição serão reajustados, a 
partir da data de entrada em vigor desta Lei, na mesma época e 
com os mesmos  índices que os do reajustamento dos benefícios 
de  prestação  continuada  da  Previdência  Social.(Redação  dada 
pela Lei n° 8.620, de 5.1.93) 

§  2º  O  disposto  neste  artigo  aplica­se  também  aos  segurados 
empregados  e  trabalhadores  avulsos  que  prestem  serviços  a 
microempresas.  (Parágrafo  acrescentado  pela  Lei  n°  8.620,  de 
5.1.93) 

Art.  21.  A  alíquota  de  contribuição  dos  segurados  contribuinte 
individual e facultativo será de vinte por cento sobre o respectivo 
salário­de­contribuição.  (Redação  dada  pela  Lei  nº  9.876,  de 
1999). 

I ­ revogado; (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

II ­ revogado. (Redação dada pela Lei nº 9.876, de 1999). 

§ 1º Os valores do salário­de­contribuição serão reajustados, a 
partir da data de entrada em vigor desta Lei , na mesma época e 
com os mesmos  índices que os do reajustamento dos benefícios 
de prestação continuada da Previdência Social.  (Redação dada 
pela  Lei  nº  9.711,  de  1998).  (Renumerado  pela  Lei 
Complementar nº 123, de 2006). 

§ 2o No caso de opção pela exclusão do direito ao benefício de 
aposentadoria  por  tempo  de  contribuição,  a  alíquota  de 
contribuição  incidente sobre o  limite mínimo mensal do salário 
de contribuição será de:  (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 
2011) 

I  ­  11%  (onze  por  cento),  no  caso  do  segurado  contribuinte 
individual,  ressalvado o disposto no  inciso  II,  que  trabalhe por 
conta  própria,  sem  relação  de  trabalho  com  empresa  ou 
equiparado e do segurado  facultativo,  observado o disposto na 
alínea  b  do  inciso  II  deste  parágrafo;  (Incluído  pela  Lei  nº 
12.470, de 2011) 

II ­ 5% (cinco por cento): (Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

a) no caso do microempreendedor individual, de que trata o art. 
18­A da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006; e 
(Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) (Produção de efeito) 

b)  do  segurado  facultativo  sem  renda  própria  que  se  dedique 
exclusivamente  ao  trabalho  doméstico  no  âmbito  de  sua 
residência,  desde  que  pertencente  a  família  de  baixa  renda. 
(Incluído pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§  3o O  segurado que  tenha  contribuído  na  forma do  §  2o deste 
artigo e pretenda contar o tempo de contribuição correspondente 
para  fins  de  obtenção  da  aposentadoria  por  tempo  de 
contribuição  ou  da  contagem  recíproca  do  tempo  de 
contribuição a que se refere o art. 94 da Lei no 8.213, de 24 de 
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julho  de  1991,  deverá  complementar  a  contribuição  mensal 
mediante  recolhimento,  sobre  o  valor  correspondente  ao  limite 
mínimo  mensal  do  salário­de­contribuição  em  vigor  na 
competência  a  ser  complementada,  da  diferença  entre  o 
percentual  pago  e  o  de  20%  (vinte  por  cento),  acrescido  dos 
juros moratórios de que trata o § 3o do art. 5o da Lei no 9.430, de 
27 de dezembro de 1996. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 
2011) (Produção de efeito) 

§  4o  Considera­se  de  baixa  renda,  para  os  fins  do  disposto  na 
alínea b do  inciso  II  do § 2o  deste artigo, a  família  inscrita no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal  ­ 
CadÚnico  cuja  renda  mensal  seja  de  até  2  (dois)  salários 
mínimos. (Redação dada pela Lei nº 12.470, de 2011) 

§  5o  A  contribuição  complementar  a  que  se  refere  o  §  3o deste 
artigo será exigida a qualquer tempo, sob pena de indeferimento 
do benefício. (Incluído pela Lei nº 12.507, de 2011) 

Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

I ­ vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas 
ou  creditadas  a  qualquer  título,  durante  o mês,  aos  segurados 
empregados  e  trabalhadores  avulsos  que  lhe  prestem  serviços, 
destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, 
inclusive  as  gorjetas,  os  ganhos  habituais  sob  a  forma  de 
utilidades  e  os  adiantamentos  decorrentes  de  reajuste  salarial, 
quer  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  quer  pelo  tempo  à 
disposição  do  empregador  ou  tomador  de  serviços,  nos  termos 
da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo 
de  trabalho ou  sentença  normativa.  (Redação dada pela Lei  nº 
9.876, de 1999). 

II ­ para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 
da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos 
em  razão  do  grau  de  incidência  de  incapacidade  laborativa 
decorrente dos riscos ambientais do trabalho, sobre o  total das 
remunerações  pagas  ou  creditadas,  no  decorrer  do  mês,  aos 
segurados empregados e  trabalhadores avulsos: (Redação dada 
pela Lei nº 9.732, de 1998). 

a)  1%  (um  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado 
leve; 

b)  2%  (dois  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado médio; 

c)  3%  (três  por  cento)  para  as  empresas  em  cuja  atividade 
preponderante esse risco seja considerado grave. 

III  ­  vinte  por  cento  sobre  o  total  das  remunerações  pagas  ou 
creditadas a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados 
contribuintes  individuais  que  lhe  prestem  serviços;  (Incluído 
pela Lei nº 9.876, de 1999). 
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IV ­ quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura 
de  prestação  de  serviços,  relativamente  a  serviços  que  lhe  são 
prestados  por  cooperados  por  intermédio  de  cooperativas  de 
trabalho. (Incluído pela Lei nº 9.876, de 1999). 

§  1o  No  caso  de  bancos  comerciais,  bancos  de  investimentos, 
bancos  de  desenvolvimento,  caixas  econômicas,  sociedades  de 
crédito,  financiamento  e  investimento,  sociedades  de  crédito 
imobiliário,  sociedades  corretoras,  distribuidoras  de  títulos  e 
valores  mobiliários,  empresas  de  arrendamento  mercantil, 
cooperativas  de  crédito,  empresas  de  seguros  privados  e  de 
capitalização,  agentes  autônomos  de  seguros  privados  e  de 
crédito  e  entidades  de  previdência  privada  abertas  e  fechadas, 
além  das  contribuições  referidas  neste  artigo  e  no  art.  23,  é 
devida a contribuição adicional de dois vírgula cinco por cento 
sobre a base de cálculo definida nos incisos I e III deste artigo. 
(Redação  dada  pela  Lei  nº  9.876,  de  1999).  (Vide  Medida 
Provisória nº 2.158­35, de 2001). 

§ 2º Não integram a remuneração as parcelas de que trata o § 9º 
do art. 28. 

§ 3º O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá 
alterar,  com  base  nas  estatísticas  de  acidentes  do  trabalho, 
apuradas  em  inspeção,  o  enquadramento  de  empresas  para 
efeito da contribuição a que se refere o inciso II deste artigo, a 
fim de estimular investimentos em prevenção de acidentes. 

§ 4º O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o 
Conselho  Nacional  da  Seguridade  Social,  mecanismos  de 
estímulo às empresas que se utilizem de empregados portadores 
de  deficiências  física,  sensorial  e/ou  mental  com  desvio  do 
padrão médio. 

§  6º  A  contribuição  empresarial  da  associação  desportiva  que 
mantém  equipe  de  futebol  profissional  destinada  à  Seguridade 
Social, em substituição à prevista nos incisos I e II deste artigo, 
corresponde a cinco por cento da receita bruta, decorrente dos 
espetáculos  desportivos  de  que  participem  em  todo  território 
nacional  em  qualquer  modalidade  desportiva,  inclusive  jogos 
internacionais, e de qualquer forma de patrocínio, licenciamento 
de  uso  de  marcas  e  símbolos,  publicidade,  propaganda  e  de 
transmissão  de  espetáculos  desportivos.  (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§  7º  Caberá  à  entidade  promotora  do  espetáculo  a 
responsabilidade  de  efetuar  o  desconto  de  cinco  por  cento  da 
receita  bruta  decorrente  dos  espetáculos  desportivos  e  o 
respectivo recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Social, 
no  prazo  de  até  dois  dias  úteis  após  a  realização  do  evento. 
(Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§  8º  Caberá  à  associação  desportiva  que  mantém  equipe  de 
futebol  profissional  informar  à  entidade  promotora  do 
espetáculo  desportivo  todas  as  receitas  auferidas  no  evento, 
discriminando­as detalhadamente.(Parágrafo acrescentado pela 
Lei nº 9.528, de 10.12.97). 
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§ 9º No caso de a associação desportiva que mantém equipe de 
futebol profissional receber recursos de empresa ou entidade, a 
título de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos, 
publicidade,  propaganda  e  transmissão  de  espetáculos,  esta 
última  ficará  com  a  responsabilidade  de  reter  e  recolher  o 
percentual  de  cinco  por  cento  da  receita  bruta  decorrente  do 
evento,  inadmitida qualquer dedução, no prazo  estabelecido na 
alínea "b", inciso I, do art. 30 desta Lei.(Parágrafo acrescentado 
pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§  10.  Não  se  aplica  o  disposto  nos  §§  6º  ao  9º  às  demais 
associações  desportivas,  que  devem  contribuir  na  forma  dos 
incisos  I  e  II  deste  artigo  e  do  art.  23  desta  Lei.  (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97). 

§  11.  O  disposto  nos  §§  6º  ao  9º  deste  artigo  aplica­se  à 
associação  desportiva  que  mantenha  equipe  de  futebol 
profissional e atividade econômica organizada para a produção 
e circulação de bens e serviços e que se organize regularmente, 
segundo um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 ­ Código Civil. (Redação dada 
pela Lei nº 11.345, de 2006). 

§  11­A.   O  disposto  no  §  11  deste  artigo  aplica­se  apenas  às 
atividades  diretamente  relacionadas  com  a  manutenção  e 
administração  de  equipe  profissional  de  futebol,  não  se 
estendendo  às  outras  atividades  econômicas  exercidas  pelas 
referidas  sociedades  empresariais  beneficiárias. (Incluído  pela 
Lei nº 11.505, de 2007). 

§ 12. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.170, de 2000). 

§  13.  Não  se  considera  como  remuneração  direta  ou  indireta, 
para os efeitos desta Lei, os valores despendidos pelas entidades 
religiosas  e  instituições  de  ensino  vocacional  com ministro  de 
confissão religiosa, membros de instituto de vida consagrada, de 
congregação  ou  de  ordem  religiosa  em  face  do  seu  mister 
religioso  ou  para  sua  subsistência  desde  que  fornecidos  em 
condições  que  independam  da  natureza  e  da  quantidade  do 
trabalho executado. (Incluído pela Lei nº 10.170, de 2000). 

No  que  tange  às  razões  do mérito  alegadas  pela  Recorrente,  as mesmas  já 
foram  devidamente  enfrentadas  em  sede  preliminar.  Logo,  não  tendo  apresentado  razões 
suficientes para inviabilizar a NFLD, deve a mesma ser mantida. 

MULTA DE MORA 

A multa  de mora  aplicada  teve  por  base  o  artigo  35  da  Lei  8.212/91,  que 
determinava  aplicação de multa que progredia  conforme a  fase  e o decorrer do  tempo e que 
poderia atingir 50% na fase administrativa e 100% na fase de execução fiscal. Ocorre que esse 
artigo  foi  alterado  pela  Lei  11.941/2009,  que  estabelece  que  os  débitos  referentes  a 
contribuições não recolhidas no prazo previsto em lei, serão acrescidos de multa de mora nos 
termos  do  art.  61,  da  Lei  no  9.430,  de  27  de  dezembro  de  1996, que  estabelece multa  de 
0,33% ao dia, limitada a 20%. 
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Tendo em vista que o artigo 106 do CTN determina a aplicação retroativa da 
lei  quando,  tratando­se  de  ato  não  definitivamente  julgado,  comine­lhe  penalidade  menos 
severa  que  a  prevista  na  lei  vigente  ao  tempo  da  sua  prática,  princípio  da  retroatividade 
benigna, impõe­se o cálculo da multa com base no artigo 61 da Lei 9.430/96 em comparativo 
com a multa aplicada com base na redação anterior do artigo 35 da Lei 8.212/91 (presente no 
crédito  lançado neste processo), para determinação e prevalência da multa mais benéfica, no 
momento do pagamento. 

Art. 106. A lei aplica­se a ato ou fato pretérito: 

I ­ em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, 
excluída  a  aplicação de  penalidade  à  infração dos dispositivos 
interpretados;  

II ­ tratando­se de ato não definitivamente julgado: 

a) quando deixe de defini­lo como infração; 

b) quando deixe de tratá­lo como contrário a qualquer exigência 
de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não 
tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática. 

CONCLUSÃO 

Do exposto, preliminarmente, reconheço a decadência em relação ao período 
compreendido entre 01/2001 a 02/2003, nos termos do art. 150, § 4º do CTN; no mérito julgo 
procedente em parte o recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com 
o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da 
Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. 

 

Marcelo Magalhães Peixoto 
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